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ANEXO V

(Protocolo Digital n° 14.416/2026)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 056/2026

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2026,
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE
ANCHIETA E A
EMPRESA .............................................................

O Município de Anchieta, com sede à Rodovia Edival José Petri, km 21,5, n.º 1.620, Vila
Residencial Samarco, Anchieta/ES, neste ato representado(a) pelo(a) Exmo. Prefeito
Leonardo Antônio Abrantes, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a
empresa _____________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº
________________, com sede na Rua ________________________, nº__, bairro
_____________________, Cidade/UF, CEP nº __________, neste ato representado
legalmente pelo Sr(a). _____________, denominado CONTRATADO, tendo em vista o
que consta no Protocolo Digital nº 14.416/2026 e em observância às disposições da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº. 056/2026, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços de transporte escolar, para atendimento dos alunos da rede pública
municipal, rede estadual e alunos residentes no município de Anchieta que estudam no
IFES, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital de Pregão
Eletrônico nº xxx/2026, Protocolo digital nº 14.416/2026 e seus anexos.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. Por tratar-se de serviço contínuo e o prazo de vigência da contratação será de 12
(doze) meses, prorrogável por iguais e sucessivos períodos pelo período de até dez anos,
em conformidade com o art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que comprovada
sua vantajosidade.

2.2. A prorrogação de que trata o item 2.1 é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

b) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;

c) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na
prorrogação;

d) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de
habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO
3.1.O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e prestação dos serviços
constam nos itens 4 a 6 do Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ _____________________________________;

5.2. No valor acima estão incluídos todos os custos, tributos de qualquer natureza,
encargos sociais, seguros, fretes, material, mão de obra e todas as despesas diretas ou
indiretas relacionadas ao(s) objeto(s) da contratação.
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CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no item “8” do Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.

7.2.A data-base de possível reajustamento de preços está vinculada à data expressa do
orçamento estimado, conforme exigência legal. (art. 25. §7°), a saber: Set/2026.
7.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA
(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE) exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.2.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.2. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

7.4. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Prestar os serviços no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas nos serviços prestados, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA – ES
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS
Núcleo de Planejamento de Contratações Gerais - NPCG

P á g i n a 4 | 17
Núcleo de Planejamento das Contratações Gerais
Pavilhão do Empreendedor “Zey José Vettoraci”.
Rod. Edival José Petri, 1.620, km 21,5, Vila Residencial Samarco. CEP: 29.230-000

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente aos serviços
prestados, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura de Anchieta para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para
a boa execução do ajuste.

8.1.10. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal n.º 14.133/2021, em
atendimento ao seu art. 89, §2º, são obrigações do CONTRATADA:
9.2. Cumprir fielmente com as obrigações contratuais previstas no Termo de Referência e
no contrato firmado, garantindo a execução do serviço com pontualidade, regularidade,
segurança e eficiência.
9.3. Disponibilizar veículos em conformidade com as especificações técnicas e os
requisitos de segurança exigidos pela legislação vigente, incluindo a manutenção
preventiva e corretiva dos mesmos, para garantir a integridade dos alunos transportados.
9.4. Fornecer motoristas qualificados, devidamente habilitados e capacitados para operar
os veículos, respeitando as normas de trânsito e as diretrizes da Secretaria Municipal de
Educação. Manter um canal de comunicação ativo com a Secretaria Municipal de

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Educação, para o atendimento de demandas, ajustes operacionais ou situações
emergenciais relacionadas ao transporte escolar.
9.5. Obedecer ao itinerário e aos horários estabelecidos, realizando os ajustes
necessários para atender às necessidades dos alunos, sempre em conformidade com as
diretrizes da Administração.
9.6. Substituir veículos ou motoristas que apresentem problemas, falhas técnicas,
condições inadequadas ou que coloquem em risco a segurança dos usuários, sem
prejuízo à continuidade do serviço.
9.7. Arcar com os custos decorrentes de falhas ou inadequações na prestação do serviço,
incluindo substituições ou reparos necessários.
9.8. Garantir o cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis ao transporte
escolar, incluindo as relacionadas à segurança, acessibilidade e conforto dos alunos
transportados.
9.9. Zelar pelo bem-estar e segurança dos estudantes, tomando medidas preventivas
para evitar acidentes e situações de risco durante o transporte.
9.10. Informar previamente qualquer alteração no serviço, como mudança de rotas ou
horários, e solicitar aprovação da Secretaria Municipal de Educação antes de implementar
tais alterações. Responsabilizar-se pelos danos que causar ao MUNICÍPIO ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo, durante a execução.
9.11. Atender, através de seus responsáveis técnicos e/ou administrativos, conforme o
caso, eventuais convocações do MUNICÍPIO, bem como as determinações regulares
emitidas pelo fiscal do contrato, comissão designada ou autoridade superior (art. 137, II,
da Lei Federal n.º 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
9.12. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato, comissão
designada ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei Federal n.º 14.133/2021) e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n.º 14.133, de 2021.
9.14. Recrutar e contratar a mão-de-obra especializada em seu nome e sob sua
responsabilidade, sem qualquer solidariedade do MUNICÍPIO, cabendo-lhe efetuar todos
os pagamentos, inclusive os relativos aos encargos previstos na legislação trabalhista,
previdenciária e fiscal, bem como de seguros e quaisquer outros decorrentes de sua
condição de empregada, assumindo ainda, com relação ao contingente alojado, total
responsabilidade pela coordenação e supervisão dos encargos administrativos, tais como:
controle de frequência, fiscalização e orientação técnica, controle, ausências permitidas,
licenças autorizadas, férias, punições, admissões, demissões, transferências, promoções,
etc.
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9.15. Manter durante todo o período de contratação, compatibilidade com as obrigações
assumidas nas condições de habilitação e qualificação exigidas;
9.16.Revisar os veículos, diariamente, quanto aos seguintes itens: sistema de freios,
sistema de embreagem, limpadores de para-brisas, funcionamento de cintos de
segurança, calibragem e estado dos pneus, sistema elétrico, óleo do motor, ventilação,
abastecimento.
9.17. Efetuar, periodicamente as revisões obrigatórias determinadas pelo fabricante do
veículo. Apresentar cópia da vistoria realizada nos veículos que prestam os serviços,
especificamente quanto aos equipamentos obrigatórios e de segurança conforme
determinado pelo Código de Trânsito Brasileiro (art. 136, II), quando vencida a vistoria;
9.18. Em caso de substituição do veículo por motivo de quebra, acidente, defeito
mecânico e outros, a CONTRATADA deverá providenciar outro veículo nas mesmas
características e condições exigidas, no intervalo de tempo de no máximo 02 (duas) horas.
9.19. O Município de Anchieta reserva-se o direito de exigir da CONTRATADA a
substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, de qualquer veículo que
apresente condições inadequadas de conservação, limpeza ou apresentação, tanto
interna quanto externa. Em hipótese alguma os serviços prestados poderão ser
interrompidos ou suspensos, sob pena de rescisão contratual. Ademais, todos os veículos
e seus condutores deverão estar rigorosamente em conformidade com as exigências
previstas no Código de Trânsito Brasileiro (CTB), especialmente nos artigos 136, 137 e
138, que regulamentam as condições específicas para o transporte escolar, garantindo a
segurança e a legalidade da prestação do serviço.
9.20. Manter os veículos que irão executar o transporte escolar de acordo com as
exigências estabelecidas no Código de Trânsito Brasileiro, a seguir enumeradas, além de
outros:

A) 1º - Registro como veículo de passageiros (CTB art.136, I);
B) 2º - Dístico Escolar (CTB art.136, III), pintura de faixa horizontal na cor
amarela, com 40 cm de largura, à meia altura, em toda a extensão das
partes laterais e traseira da carroceria, com o dístico “ESCOLAR” em
preto, sendo que, em caso de um veículo com carroceria pintda na cor
amarela, às cores indicadas devem ser invertidas.
C) 3º - Registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tempo-
cronotacógrafo (CTB art. 136, IV e Resoluções do CONTRAN);
D) 4º - Dispor de lanterna de luz branca, fosca ou amarela - dispostas nas
extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha
dispostas na extremidade superior da parte traseira (Art. 136, V, do CTB);
E) 5º - Cintos de segurança em número igual à lotação, em perfeitas
condições de uso (Art. 136, VI, do CTB);
F) 6º - Pneus, sinalização e os demais itens e equipamentos de
segurança, exigidos pela legislação, em bom estado de conservação
(Resolução CONTRAN n.° 14/98 e Art. 136, VII do CTB);
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9.21. Manter os veículos que irão executar o transporte escolar de acordo com as
exigências estabelecidas na resolução nº 924 de 28 de março de 2022 do Conselho
Nacional de Trânsito (CONTRAN) Código de Trânsito Brasileiro. Que regulamente as
normas sobre a utilização obrigatória de espelhos retrovisores, equipamento do tipo
câmera-monitor ou outro dispositivo equivalente, nos veículos destinados ao transporte
coletivo de escolares.
9.22. Manter monitor (acompanhante) com idade mínima de 18 anos em todos os
itinerários indicados pelo contrato, estando registrado no DETRAN, cuja função é
permanecer no veículo durante todo o trajeto, auxiliando no embarque e desembarque
dos alunos, bem como zelando por sua segurança, a ser indicado pelo licitante vencedor,
por ocasião da contratação, na forma estabelecida neste instrumento.
9.23. Assumir integral responsabilidade por danos causados a este MUNICÍPIO ou a
terceiros decorrentes da execução dos serviços parciais ou totais, isentando-a de todas
as reclamações que sejam subsequentemente, resultantes de atos de seus prepostos ou
de qualquer pessoa física ou jurídica envolvida na execução dos serviços.
9.24. Responsabilizar-se pelo pagamento de multas relativas às infrações de trânsito,
ocorridas no período em que o veículo estiver a serviço deste MUNICÍPIO.
9.25. Em caso de acidentes, tomar todas as medidas legais cabíveis inclusive
providenciando socorro imediato ao (s) acidentado (s) e desobstrução da pista de
rolamento. Se necessário, se obriga a acionar a Policia Militar, bem como, comunicar ao
Setor de Transporte Escolar da Secretaria Municipal de Educação e a unidade escolar de
destino ou origem dos alunos.
9.26. A CONTRATADA prestadora dos serviços deverá estar conectada em tempo
integral, pessoalmente ou via telefone fixo/celular, enquanto houver veículos circulando
com alunos, disponibilizando-se a comparecer imediatamente no local, em caso de
acidentes ou ocorrências graves. O preposto da CONTRATADA sendo responsável pela
coordenação, administração e supervisão do seu pessoal e por qualquer comunicação
junto ao CONTRATATE, mantendo sempre alinhamento operacional, de maneira que os
contratempos não interfiram na realização final da prestação dos serviços.
9.27. Responsabilizar-se diretamente pela conduta dos acompanhantes e seus
condutores durante a jornada de trabalho e, ainda, pela manutenção de respeito e
cortesia no relacionamento com os alunos durante todos os itinerários, bem como, pelas
penalidades sofridas em caso de infração. Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos
causados a terceiros ou diretamente à Administração, decorrente de sua culpa ou dolo.
9.28. Orientar os motoristas do transporte escolar para que conduza os veículos em
cumprimento no desempenho de suas funções.
9.29. Substituir o motorista num prazo de 24 (vinte e quatro) horas caso haja solicitação
da Administração.
9.30. A CONTRATADA deverá substituir o monitor de alunos que tiver mal
comportamento no desempenho de suas funções.



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA – ES
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS
Núcleo de Planejamento de Contratações Gerais - NPCG

P á g i n a 8 | 17
Núcleo de Planejamento das Contratações Gerais
Pavilhão do Empreendedor “Zey José Vettoraci”.
Rod. Edival José Petri, 1.620, km 21,5, Vila Residencial Samarco. CEP: 29.230-000

9.31. Durante a execução dos serviços o condutor e o monitor deverão estar devidamente
uniformizados com a identificação da empresa e identificação de Transportador Escolar e
DEVERÃO OBRIGATORIAMENTE apresentar-se portando seu crachá de identificação.
9.32. Confiar a direção dos veículos somente a motoristas com idade superior a 21 anos e
devidamente habilitados na categoria “D” ou “E” e que não tenham cometido nenhuma
infração grave ou ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias nos últimos 12
(doze) meses.
9.33. É responsabilidade da CONTRATADA assegurar que não serão conduzidas
pessoas (caronas) e objetos estranhos às finalidades do serviço de transporte escolar,
sob pena de rescisão contratual, além de multa.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES

10.1. A empresa licitante deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas no
edital, sujeitando-se no caso de infrações constantes no art. 155 da Lei 14.133 as
penalidades previstas nos artigos 156 da Lei nº 14133/2021 e demais disposições
previstas neste instrumento e na Lei 14.133, especialmente previstas no TÍTULO IV - DAS
IRREGULARIDADES, CAPÍTULO I - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS da referida Lei,
conforme disposto.

10.2. O licitante ou contratado será responsabilizado administrativamente pelas
seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado;
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VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do
contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013.

10.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no 10.2
as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.3.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.3.2. A sanção prevista no inciso I do item 10.3 será aplicada
exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I item 10.2, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

10.3.3. A sanção prevista no inciso II do item 10.3, calculada na forma do
edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem
superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no item 10.2 .

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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10.3.4. A sanção prevista no inciso III do item 10.3 será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e
VII do item 10.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do município de Anchieta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.3.5. A sanção prevista no inciso IV do item 10.3 será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e
XII do item 10.2, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II,
III, IV, V, VI e VII do item 10.2 que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção referida no item 10.3.4 deste instrumento, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos.

10.3.6. A sanção estabelecida no inciso IV do item 10.3 deste TR será
precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do Secretário
Municipal.

10.3.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.3 poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do item 10.3.

10.3.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.

10.3.9. A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui,
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública.

10.4. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 10.3, será facultada a defesa
do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.5. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.3 requererá a
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta
de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.

10.5.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas
ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o
contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação.

10.5.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada,
provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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10.5.3. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da
infração pela Administração, e será:

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a
que se refere o caput deste artigo;

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013;

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da
apuração administrativa.

10.6. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia.

10.7. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de
mora, na seguinte forma:

a) MULTA POR MORA - 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia,
limitado a 10% (dez por cento), incidente sobre o valor da parcela em atraso,
que será calculada pela fórmula M = 0,0033 x C x D. Tendo como
correspondente: M = valor da multa, C = valor da obrigação e D = número de
dias em atraso;

10.7.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a
aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/2021.

10.8. Os atos previstos como infrações administrativas neste contrato, na Lei 14.133 de
2021 ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e a autoridade competente definidos na referida Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. A contratada deverá prestar garantia da contratação em uma das modalidades
previstas no art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por
cento) do valor anual do contrato.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia, em
conformidade com o art. 96 da Lei nº 14.133 de 2021:

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Economia;
II - seguro-garantia;
III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil;
IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor
total.

11.3. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a
apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela
Administração.

11.4. O contratado terá 10 (dez) dias, contado da data de convocação e anterior à
assinatura do contrato, para a prestação da garantia quando optar pela modalidade
prevista no inciso II do item 11.2.

11.5. O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações
assumidas pelo contratado perante à Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as
indenizações decorrentes de inadimplemento, observadas as seguintes regras nas
contratações regidas pela Lei 14.133/2021:

I - o prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no
contrato principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência
deste mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora;
II - o seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o
prêmio nas datas convencionadas.

11.6. Em caso da opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la,
no máximo, até a data de assinatura do contrato.

11.7. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até
10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato.

11.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta
específica a ser obtida junto à Secretaria Municipal de Fazenda, com correção monetária.

11.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e
de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.
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11.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por
banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco
Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo
827 do Código Civil.

11.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação.

11.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de
qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados da data em que for notificada.

11.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

11.14. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

10.15. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência
da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n°
662, de 11 de abril de 2022.

11.16. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização
para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,
acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o
contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

11.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

11.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista neste Contrato.

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar
a readequação do cronograma fixado para o contrato.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088
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12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Descrição Ficha Fonte

02 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA
07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
0207.1236100162.051 - Manutenção do Transporte Escolar do Ensino Fundamental
33903919000 - MANUTENÇÃO E CONSERV. DE 0003364 150000250000
33903919000 - MANUTENÇÃO E CONSERV. DE 0003364 155000000000
33903932000 - TRANSPORTE ESCOLAR 0003372 150000250000
33903932000 - TRANSPORTE ESCOLAR 0003372 155000000000
33903932000 - TRANSPORTE ESCOLAR 0003372 155300000000
33903932000 - TRANSPORTE ESCOLAR 0003372 157100010001
33903932000 - TRANSPORTE ESCOLAR 0003372 170400000002
33903932000 - TRANSPORTE ESCOLAR 0003372 157300000000
33903999000 - OUTROS SERVICOS DE 0000146 150000250000
33903999000 - OUTROS SERVICOS DE 0000146 155000000000
33903999000 - OUTROS SERVICOS DE 0000146 170400000002
44905299000 - OUTROS MATERIAIS 0000194 150000250000

0207.1236500162.059 - Manutenção do Transporte Escolar do Educação Infantil (Primeira Infância)
33903919000 - MANUTENÇÃO E CONSERV. DE 0003363 150000250000
33903932000 - TRANSPORTE ESCOLAR 0003373 150000250000
33903932000 - TRANSPORTE ESCOLAR 0003373 155000000000
33903932000 - TRANSPORTE ESCOLAR 0003373 157300000000
33903999000 - OUTROS SERVICOS DE 0000278 150000250000
44905299000 - OUTROS MATERIAIS 0000283 150000250000

0207.1236600162.064 - Manutenção do Transporte Escolar da Educação de Jovens e Adutos
33903932000 - TRANSPORTE ESCOLAR 0003375 150000250000
33903932000 - TRANSPORTE ESCOLAR 0003375 155000000000
33903932000 - TRANSPORTE ESCOLAR 0003375 157300000000
33903999000 - OUTROS SERVICOS DE 0000339 150000250000
44905299000 - OUTROS MATERIAIS 0000340 150000250000

0207.1236700162.063 - Manutenção do Transporte Escolar da Educação Especial
33903932000 - TRANSPORTE ESCOLAR 0003374 150000250000
33903999000 - OUTROS SERVICOS DE 0000337 150000250000
44905299000 - OUTROS MATERIAIS 0000338 150000250000
44905299000 - OUTROS MATERIAIS 0000338 155000000000

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº
14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento contratual no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet.

16.2. O extrato do instrumento contratual também será publicado em Diário Oficial
utilizado comumente pelo Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

17.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Anchieta/ES para dirimir quaisquer litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

17.2. E, por assim estarem acordadas, declaram as partes aceitar todas as condições
estabelecidas nas cláusulas do presente termo contratual.

Anchieta, _____ de ______________ de 2026.

Leonardo Antônio Abrantes
Prefeito Municipal

Contratante

xxxxxxxxxx
xxxxxxxx
Contratada

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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P á g i n a 17 | 17
Núcleo de Planejamento das Contratações Gerais
Pavilhão do Empreendedor “Zey José Vettoraci”.
Rod. Edival José Petri, 1.620, km 21,5, Vila Residencial Samarco. CEP: 29.230-000

ANEXO I DO CONTRATO Nº xxx/20xx

TERMO DE REFERÊNCIA

(anexar o TR no momento de celebração do contrato)

ANEXO II DO CONTRATO Nº XX/2026

ITEM XX
Item Unidade QTD Valor

Unitário
Valor
Total

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX unidade XXX xx XXX
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